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Resumo: Esta pesquisa teve o objetivo de identificar as principais problemáticas por parte dos funcionários em relação ao uso dos equipamentos de proteção individual e o que pode ser feito para solucionar estas. O trabalho foi desenvolvido a partir da explanação sobre equipamentos de proteção individual e coletivo, mostrando os riscos que podem ser causados pela ausência do equipamento de proteção. Os dados foram coletados em cinco empresas na área da construção civil na grande João Pessoa – PB. Os resultados mostram que ainda há negligência tanto por parte de algumas empresas, quanto por parte dos funcionários. Observou-se também a ausência das CIPAs nas construções, contribuindo com a não fiscalização e, consequentemente, a não utilização dos EPIs. Por isso necessita-se de um acompanhamento e aprimoramento no setor de segurança do trabalho, tendo em vista que o segmento da construção civil está entre as atividades com mais acidentes no Brasil e no mundo.
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1. Introdução

Segundo Maia, Sousa e Oliveira (2016), pode-se entender que a Segurança do Trabalho seria “um agrupamento de medidas que se preocupam em prevenir acidentes baseadas em algumas regras que visam proteger o trabalhador, tanto fisicamente como mentalmente, sempre pensando em eliminar todos os riscos relacionados à saúde em seu ambiente de trabalho”. 
O uso dos equipamentos de proteção é determinado por uma norma técnica chamada NR 6 (Norma Regulamentadora 6). Esta regulamenta que os equipamentos de proteção individual (EPIs) devem ser fornecidos gratuitamente pela empresa ao funcionário, buscando o melhor desempenho de suas funções. Os EPIs têm a função de proteger o trabalhador dos riscos à sua saúde, quando todas as formas de prevenção já foram esgotadas (CIZS, 2015). Estes devem ser adequados ao risco e devem estar em perfeito estado de conservação e funcionamento.  
Segundo a NR 6, considera-se EPI todo dispositivo ou produto, de uso individual utilizado pelo trabalhador, destinado à proteção de riscos suscetíveis de ameaçar a segurança e a saúde no trabalho. O empregador tem a obrigação moral de informar sobre os riscos presentes no ambiente de trabalho. Caso ele não o faça, o trabalhador deve procurar a CIPA (Comissão Interna de Prevenção de Acidentes) ou o setor de segurança da empresa para se informar dos riscos.
Segundo a legislação NR 6.6.1, o empregador tem por obrigação fornecer um treinamento sobre o uso adequado e conservação do material, além de fornecer, gratuitamente, somente materiais aprovados pelo órgão nacional competente quanto à segurança e saúde no trabalho. Já a legislação NR 6.7, que rege o trabalhador, determina que este deve utilizar o equipamento apenas para a sua finalidade, sendo responsável pela guarda e conservação do equipamento e de comunicar o empregador qualquer alteração que o torne impróprio.
Cisz (2015) afirma que existem inúmeros riscos nos canteiros de obra e o não uso dos EPIs é um dos principais agravantes nos acidentes. De acordo com as pesquisas de Amaral (2013), os operários alegam que o desconforto no uso dos EPIs é o principal fator que os influenciam para a não utilização destes. Na mesma pesquisa, foi relatado que os funcionários mais antigos nas empresas são mais resistentes quanto ao uso do EPI, enquanto os recém-contratados que já recebem as instruções, aceitam com mais facilidade. Mas, o que causa a resistência por parte dos funcionários das construções civis de João Pessoa para a não utilização dos EPIs?


2. Revisão da Literatura

2.1 Conceitos de Segurança no Trabalho

A segurança do trabalho é definida como um conjunto de medidas fundado em normas técnicas, sustentada por medidas médicas e psicológicas, voltadas à prevenção de acidentes na carreira profissional. Estas medidas visam à educação dos trabalhadores nos seus locais de trabalho mostrando-lhes as técnicas para evitar acidentes, bem como eliminar condições inseguras dos mesmos (VIEIRA, 1998).
Segundo Fórmica (2000), segurança do trabalho é o conjunto de medidas técnicas, educacionais, médicas e psicológicas que tem por intuito a prevenção de acidentes. Assim, eliminando as condições inseguras do ambiente, instruindo ou convencendo as pessoas sobre a implantação de práticas preventivas.
Neves (2011) afirma que a segurança no trabalho inclui temáticas referentes ao ambiente laboral, tais como: aspectos de estrutura física, organizacionais e gerenciais, e estes são fatores que interferem na proteção do profissional.

2.2 Equipamentos de Proteção Coletiva - EPC

Na construção civil, a segurança para uma ou mais pessoas fica a cargo dos EPCs, que são dispositivos que servem como barreira aos diversos riscos a que estão sujeitos os trabalhadores deste setor (ARAUJO; MELO, 1997).
Segundo o Ministério do Trabalho (1997), quando se trata de investir em segurança não significa apenas a aquisição de Equipamentos de Proteção Individual (EPI) e Equipamentos de Proteção Coletiva (EPC) é preciso também capacitar os funcionários bem como instituir ações educativas de caráter sistemático e contínuo para o estímulo a adoção de práticas saudáveis no local de trabalho.
Segundo a NR 9, a implantação do EPC deve ser acompanhada de treinamento para os funcionários, quanto a sua finalidade e procedimentos, demonstrando as limitações de proteção do equipamento, bem como, sua eficácia. 

2.3 Equipamentos de Proteção Individual

O risco de acidente que o trabalhador está propenso em seu ambiente de trabalho torna necessário o uso do EPI e o não uso deste, ocasiona acidentes com ferimentos mais graves e que necessitam de maiores cuidados médicos (AMARAL, 2013). Embora a falta do uso adequado dos equipamentos de proteção possa acarretar problemas sérios para os trabalhadores e empregadores, em geral, problemas relacionados à gestão da segurança no trabalho são considerados comuns e não despertam a devida atenção dos gestores (MEDEIROS; RODRIGUES, 2001).
Pelloso e Zandonadi (2012) alegam que a escolha do EPI é complexa e isso acarreta em problemas de aceitação por parte dos trabalhadores e em gastos desnecessários às empresas. A qualidade e ergonomia desses equipamentos e as instruções corretas de uso são fundamentais para o bom desempenho dos trabalhadores em suas funções. Destacam ainda que o funcionário será mais receptível ao EPI quanto mais confortável e agradável for a sua utilização. Para isso, os equipamentos devem ser práticos, proteger bem, de fácil manutenção e duradouros.
Para Rocha (2013), a ausência de treinamento, mão de obra desqualificada, condições precárias do ambiente de trabalho, trabalho em grandes alturas e escavações, ritmo acelerado de produção e fiscalização ineficiente por parte da gerência da obra são alguns dos fatores que contribuem para os altos índices de acidentes na construção civil. Isso faz com que a indústria da construção civil seja colocada entre as que apresentam piores condições de segurança em todo o mundo, tendo elevado número de acidentes, incidentes e fatalidades.
De acordo com Silva (2012), muitos acidentes são causados pela falta de segurança no ambiente de trabalho, bem como pela negligência por parte dos empregados. Quanto mais expostos a situações negativas e danosas, maiores são as chances de acidentes.
De acordo com dados do SIRENA (Sistema de Referência em Análise e Prevenção de Acidentes de Trabalho), de 2010, a construção civil é a segunda atividade econômica com maior índice de acidentes de trabalho (BRASIL, 2010), ficando atrás apenas da indústria de transformação, conforme apresentado na Figura 1. Este fato pode ser associado à falta de atenção dos empregadores às normas de segurança no trabalho, bem como à negligência dos trabalhadores quanto aos riscos que estão expostos.
É bom ter em mente que boa parte desses acidentes vai além de quedas, ferimentos expostos, entre outros; deve-se saber que, dependendo das condições do ambiente, pode-se sim, desenvolver alguma doença do trabalho, que também é caracterizada como acidente de trabalho.
Campos (2001), relata que todo acidente tem causas imediatas, causas básicas (ou raiz) e causas gerenciais. As imediatas são o ato inseguro e as condições inseguras. As básicas têm, em geral, origem administrativa e, quando corrigidas, previnem por um longo período um acidente similar. Exemplos de causas básicas: falta de conhecimento ou de treinamento; posto de trabalho inadequado; falta de reforço em práticas seguras; falhas de engenharia (projeto e construção); uso de equipamento de proteção individual inadequado; verificações e programas de manutenção inadequados; compra de equipamentos de qualidade duvidosa; sistema de recompensa inadequado; métodos ou procedimentos inadequados.

[bookmark: _Ref494545480]Figura 1- Percentual de acidentes conforme tipo de atividade
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Fonte: Sirena (2010)

De acordo com a norma regulamentadora 9 (NR9), existem três tipos de agentes ambientais que estão propícios à acidentes de trabalho, que são: químicos, físicos e biológicos.  Os ambientes em que os agentes físicos são mais favoráveis para causar danos aos trabalhadores são locais que contém: ruídos, temperaturas extremas, vibrações, radiações, pressões anormais, entre outros. Já os ambientes onde se encontram riscos químicos são: produtos químicos em geral, que estão sujeitos a absorção do organismo, tanto por inalação, contato com a pele ou ingeridos. Os agentes biológicos são encontrados em locais onde estão proliferadas bactérias, fungos, protozoários, vírus ou até parasitas, esse contato pode ser por meio das vias respiratórias, da ingestão ou por meio do contato com a pele. Assim, são vários os riscos a que os trabalhadores estão sujeitos, sendo necessário recorrer à equipamentos de proteção para garantir sua integridade física.
Segundo a NR 6, os equipamentos de proteção individual podem ser divididos por partes do corpo e cada um deles está relacionado à proteção de agentes específicos. O Quadro 1 apresenta uma relação dos principais tipos de EPI, relacionando-os à parte do corpo protegida e tipo de proteção a que se destina. Além destes, existem ainda protetores respiratórios, protetores para o tronco, protetores para os membros superiores, protetores para os membros inferiores, protetores para o corpo inteiro e protetores contra queda com diferença de nível. Todos voltados para garantir a segurança e saúde do trabalhador no seu ambiente de trabalho.

[bookmark: _Ref494543006]Quadro 1 – Tipos de EPI e forma de proteção
	EPI
	Parte do corpo protegida
	Tipo de proteção

	Capacete
	Cabeça
	Impactos, choques elétricos e/ou agentes térmicos

	Capuz ou balaclava
	Cabeça, pescoço e face
	Riscos de origem térmica, agentes químicos, agentes abrasivos e escoriantes, umidade proveniente de operações com uso de água

	Óculos
	Olhos e face
	Impactos de partículas volantes, luminosidade, radiação ultravioleta e infravermelha

	Protetor facial e máscara de solda
	Olhos e face
	Impactos, poeiras, respingos químicos e radiações ópticas.

	Circum-auricular, auditivo de inserção e semi-auricular
	Ouvidos
	Proteção do sistema auditivo contra níveis de pressão sonora superiores ao estabelecido na NR-15


Fonte: Elaboração própria com base na NR6

Trata-se de uma obrigação legal do empregador fornecer o equipamento de proteção individual, assim como do empregado utilizá-lo. A utilização do EPI torna o ambiente de trabalho mais seguro e saudável, evitando assim consequências maléficas aos empregados e empregadores. O fornecimento, a orientação, a utilização e a fiscalização na utilização dos equipamentos de proteção individual é de fundamental importância para a conscientização dos funcionários e o êxito da empresa.

[bookmark: _Toc482916347]3. Procedimentos Metodológicos

Uma pesquisa cientifica pode ser classificada quanto a natureza, abordagem, objetivos e método. Quanto a natureza pode ser básica ou aplicada. Para Prodanov (2013), uma pesquisa é básica quando seu objetivo é gerar novos conhecimento uteis para o avanço da ciência sem aplicação prática prevista. Envolve verdades e interesses universais. Ou pode ser aplicada, quando seu objetivo é gerar conhecimentos para aplicação prática, voltados a solução de problemas específicos.
Quanto a abordagem, classifica-se em qualitativa ou quantitativa. Segundo Prodanov (2013), uma pesquisa é quantitativa quando tudo pode ser quantificável, ou seja, transformar em números opiniões e informações para classifica-las e analisa-las. E qualitativa quando há um vínculo indissociável entre o mundo objetivo e a subjetividade do sujeito que não pode ser quantificado.
Pode ser classificada quanto a seus objetivos também, sendo exploratória, descritiva ou explicativa. Para Prodanov (2013) é exploratória quando tem como objetivo proporcionar mais informações acerca do assunto, facilitando sua definição e delineamento. Em geral, se encaixam nessa classe, pesquisas bibliográficas e estudos de caso. É descritiva quando o pesquisador apenas registra e descreve os fatos sem interferir neles. Geralmente, são levantamentos. E explicativa quando o pesquisador buscar explicar os porquês das coisas e suas causas através do registro, análise, classificação e interpretação dos fenômenos observados.
Quanto ao método, pode ser classificada em pesquisa bibliográfica, pesquisa experimental, survey, pesquisa de campo, estudo de caso, entre outros. Segundo Prodanov (2013) pesquisa bibliográfica é elaborada a partir de material já publicado, constituído principalmente de: livros, revistas, publicações em periódicos e artigos científicos, jornais, boletins, monografias, dissertações, teses, material cartográfico, internet, com isso, o pesquisador busca entrar em contato direto com todo material existente sobre o assunto da pesquisa. 
Quanto ao método, a pesquisa pode ser classificada, por exemplo, como survey ocorre quando envolve a interrogação direta das pessoas cujo comportamento pretendemos conhecer por meio de algum questionário; pesquisa de campo, é aquela utilizada com o objetivo de conseguir informações e/ou conhecimentos acerca de um problema para o qual se busca resposta, ou de uma hipótese que se deseja comprovar, ou, ainda, descobrir novos fenômenos ou as relações entre eles; estudo de caso, que consiste em coletar e analisar informações sobre determinado indivíduo, família, um grupo ou uma comunidade, a fim de estudar vários elementos de sua vida, de acordo com o assunto da pesquisa.
Este trabalho pode ser classificado quanto a natureza como uma pesquisa aplicada, pois um dos seus objetivos é gerar conhecimentos para aplicação prática e solucionar os problemas em torno dos EPIs. Quanto a abordagem é quantitativa, pois utiliza-se as informações coletadas em forma de números para classifica-las e analisa-las. Quanto aos objetivos ela classifica-se em exploratória e descritiva, pois tem como objetivo proporcionar mais informações acerca dos EPIs e a resistência no seu uso, e o pesquisador apenas registra e descreve os fatos sem interferir neles. Quanto ao método como um estudo de caso, pois busca-se com ele coletar informações sobre os EPIs e analisar estas.
A coleta de dados foi realizada a partir de uma entrevista estruturada, com 50 funcionários da construção civil, de cinco empresas diferentes, situadas na cidade de João Pessoa, na Paraíba. Neste formato de entrevista, as perguntas são feitas seguindo o mesmo padrão de questionado para cada entrevistado, a fim de que as diferenças entre as respostas sejam atribuídas a diferenças significativas entre os entrevistados e não a variações no fraseamento das perguntas (BÊRNI; ABEGG; MARQUETTI, 2012). O Quadro 2 apresenta o roteiro da entrevista.




[bookmark: _Ref494547272]Quadro 2 - Roteiro da entrevista
	Nº
	Pergunta

	1
	Quais EPIs são necessários na função que você exerce?

	2
	A empresa disponibiliza todos os EPIs necessários?

	3
	Existe algum tipo de fiscalização em relação ao uso do EPI?

	4
	Quão adequado é a sua utilização do EPI quando ele é necessário?

	5
	Tem alguma queixa com relação aos EPIs exigidos em sua função?

	6
	Tem alguma queixa quanto a qualidade do material fornecido?

	7
	Existe algum desconforto na utilização do EPI?

	8
	Qual EPI causa mais incomodo? Qual o Incomodo?

	9
	Então, por conta do incomodo/desconforto que você está relatando, você resiste ao uso do EPI? Você não utiliza ou utiliza pouco esse EPI?

	10
	E quanto aos outros EPIs?

	11
	Na construtora que você trabalha tem a CIPA?

	12
	Qual a sua satisfação quanto a CIPA?
a) 1   b)  2   c)  3   d)  4   e)  5


Fonte: Elaboração própria

[bookmark: _Toc482916348]4. Resultados e discussão

Compete ao Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e em Medicina do Trabalho (SESMT) ou a Comissão Interna de Prevenção de Acidentes (CIPA), nas empresas desobrigadas de manter o SESMT, recomendar ao empregador o EPI adequado ao risco existente em determinada atividade. Os equipamentos necessários para os trabalhadores da construção civil, no exercício de suas funções, são apresentados no Quadro 3.

[bookmark: _Ref494548023]Quadro 3 - EPIs utilizados na construção civil
	EPI
	Tipo de proteção

	Abafadores de ruídos ou protetores auriculares
	Proteção auditiva

	Máscaras e filtro
	Proteção respiratória

	Óculos e viseiras
	Proteção visual e facial

	Capacetes
	Proteção da cabeça

	Luvas e mangotes
	Proteção de mãos e braços

	Sapatos, botas e botinas
	Proteção de pernas e pés

	Cintos de segurança e cinturões
	Proteção contra quedas


Fonte: Elaboração própria

Para os dados quanto a segurança, incômodos provocados pelos EPIs e utilização destes nas construções civis de João Pessoa, foram analisadas doze questões, respondidas por funcionários das cinco construções pesquisadas. Na sequência são apresentadas as respostas obtidas nessas entrevistas.
O primeiro questionamento apresentado foi com relação ao fornecimento, por parte da empresa, dos EPIs necessários para o exercício da função. Foi declarado, de forma unânime, que todos os trabalhadores recebem os equipamentos de proteção necessário para a realização de suas atividades. Essa informação expõe que as empresas estão cumprindo a parte legal de entrega obrigatória dos equipamentos necessários para proteção de seus funcionários para realização das práticas laborais. 
No que se refere à fiscalização do uso do EPI, os funcionários, de modo geral, informaram que a fiscalização é realizada de forma pelo engenheiro, técnico em segurança no trabalho e pelo mestre de obra. Porém, em alguns casos, os funcionários informaram que a fiscalização, quando realizada apenas pelo mestre de obra, deixa passar muita coisa por, segundo eles, entender os funcionários. O total de respostas por obra é apresentado no Gráfico 1.

[bookmark: _Ref494548920]Gráfico 1 - Existência de fiscalização quanto ao uso dos EPIs nas construções civis

Fonte: Elaboração própria

Essa perspectiva confronta a primeira informação, pois, apesar da entrega dos EPIs aos funcionários por parte da empresa, deveria existir uma fiscalização formalizada, com protocolo de entrega dos EPI´s, dia e horário de fiscalização, condição que se encontram os equipamentos durante as fiscalizações, datas dos treinamentos, além de advertência dos funcionários que não cumprem as exigências legais de proteção durante o trabalho.
É importante ressaltar que “acidentes do trabalho trazem vários problemas para as construtoras, como: afastamento de funcionários, tratamentos médicos, multas, passivos trabalhistas, além do fato de acidentes graves trazerem danos a imagem da construtora no mercado” (FRANCO; RIBEIRO; PEREIRA, 2010). 
Ainda, os mesmos autores, destacam que o cumprimento das Normas Regulamentadoras é algo obrigatório e sob responsabilidade de autuação pelo Ministério do Trabalho. Entretanto, a fiscalização interna da obra se torna difícil na ausência da CIPA, pois as equipes de obra são subdivididas de acordo com as etapas de obra e geralmente estas se dão em curto prazo, o que favorece a grande rotatividade de funcionários durante as etapas de construção. 
Por isso, torna-se preocupante o “entendimento e a justificativa” por parte do mestre de obra para não utilização dos EPIs, pois este pode ser um reflexo do baixo grau de instrução ou do entendimento equivocado do objetivo de utilização dos EPIs. Sem o trabalho de sensibilização adequado por parte da empresa para compreensão da importância de prevenção e objetivo pelo qual cada equipamento deve ser utilizado, pode implicar em riscos de acidentes entre os funcionários. 
Medeiros e Rodrigues (2001) afirmam que existe uma falsa sensação de segurança nos canteiros de obras devido os operários não identificarem os riscos reais presentes em seu trabalho, além disso, os treinamentos são muitas vezes insuficientes por parte dos gestores. Isso acarreta no famoso “jeitinho brasileiro”, por parte do funcionário na adaptação do padrão de atividades a serem desenvolvidas, o que, muitas vezes, é apenas percebido pelo número de reclamações de incomodo ou desconforto na utilização dos EPIs. 
Os questionamentos seguintes foram relacionados à ergonomia dos EPIs, buscando identificar se a falta de uso tem relação com algum nível de desconforto na utilização dos equipamentos. Os EPIs mais citados são destacados no Gráfico 2. Dentre os EPIs citados, o que mais recebeu reclamações foi o cinto com talabarte, devido ao seu peso prejudicando, assim, a coluna de quem o usa e se não for colocado adequadamente, também causa desconforto por apertar muito. Outra reclamação foi sobre a dificuldade de locomoção com a utilização do cinto.
[bookmark: _Ref494550041]Gráfico 2 - EPIs que causam mais incômodo

Fonte: Elaboração própria

Apesar do relato dos entrevistados, é preciso destacar que o talabarte é um sistema econômico para instalação para o desenvolvimento de trabalhos em altura, possibilitando flexibilidade e liberdade de movimentos ao longo da linha instalada, tendo por objetivo segurar o trabalhador em uma queda acidental (SEIBEL, 2014). Uma sugestão para adequar esse equipamento à utilização mais confortável dos entrevistados seria demonstração do padrão de instalação e utilização, evidenciação dos benefícios da utilização e adequação da vestimenta do funcionário para diminuição do possível desconforto na utilização do equipamento.  
A partir desta pesquisa, foi possível perceber que grande parte dos operários, mesmo conhecendo os riscos da sua função e sabendo que pode ser penalizado pela fiscalização, ainda resiste na utilização do EPI. Muitos relataram que quando sentem muito incômodo ou sentem alguma dor, trabalham sem o EPI expondo-se, assim, aos riscos. O Gráfico 3 apresenta as respostas por obra.
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[bookmark: _Ref494550500]Gráfico 3 - Não utilização do EPI por causa do incômodo

Fonte: Elaboração própria

Nas construções visitadas observou-se também que em nenhuma delas existia CIPA, pela baixa quantidade de funcionários. Se a CIPA tem como principal função abordar as relações de trabalho entre empresa e funcionários como maneira de melhora-la continuamente para proporcionar prevenção de acidentes e doenças decorrentes do trabalho, a sua ausência em uma organização, pode gerar além da desinformação aos funcionários, comprometer o combate à doenças ocupacionais e acidentes de trabalho, tornando o trabalho de política de segurança e saúde do trabalhado muito mais árduo aos técnicos de segurança e, ou engenheiros das obras (FRANCO; RIBEIRO; PEREIRA, 2010).
Além disso, o engenheiro responsável pela “Construção 1” relatou que em outra construção em que esteve responsável e que houve a necessidade de uma CIPA, ele teve problemas pois os funcionários elegeram o mais brincalhão para ser o presidente da Comissão, gerando assim muitas dificuldades na gerência da segurança.
Essa informação pode evidenciar que a ausência de informação adequada aos funcionários da obra, pode ter acarretado a escolha equivocada do perfil de funcionário para compor a CIPA. Ter um companheiro de trabalho que tem boa relação com todos devido a brincadeiras não necessariamente é a melhor escolha para a função de um membro da CIPA. 
 Medeiros e Rodrigues (2001) afirmam que é através da CIPA que os trabalhadores deveriam tem oportunidade de expor coletivamente e individualmente as queixas quanto à segurança de seu trabalho, participar dos projetos de equipamentos de proteção coletiva e na escolha dos EPIs mais adequados para a realização de suas atividades. 
Dessa forma, o “cipeiro” será responsável por fiscalizar a empresa e as condições de trabalho em que os colaboradores estão submetidos, identificando os riscos no processo de trabalho, e buscando soluções aos problemas de segurança existente e potenciais à saúde dos trabalhadores. Por isso, o perfil adequado para o membro da comissão deve ser de alguém comprometido em cumprir as normas de segurança do trabalho. 

[bookmark: _Toc482916349]5. Conclusão

Este artigo teve por objetivo identificar os principais motivos de resistência a utilização dos EPIs no ambiente de trabalho da construção civil de João Pessoa. Com isso, foi possível perceber que as empresas estão preocupadas em seguir as normas de segurança do trabalho e fornecem os equipamentos necessários para seus operários, porém existe falta de treinamento para os usuários dos equipamentos, o que acarreta em ignorância do real motivo para a utilização de cada equipamento de segurança necessário para o exercício da função desses trabalhadores. 
Dessa forma, para evitar acidentes é necessário um investimento maior em treinamento e capacitação dos operários das empresas da construção civil, também é recomendável fazer planejamento do rodízio de trabalhadores entre outras construções da própria empresa, para tentar minimizar os custos com muitas contratações para a mesma função e principalmente a rotatividade de funcionários, pois em algumas empresas observasse que, ao término da obra, os operários são dispensados e, muitas vezes, começam a trabalhar em construtoras que não exigem o cumprimento dos itens de segurança no trabalho, gerando os “vícios” de funções entre esses colaboradores. 
Um ponto importante a ser destacado é a ausência da CIPA nas empresas pesquisadas, isso pode ser um dos motivos que influenciam alguns funcionários ainda a não utilizarem adequadamente seus EPIs e entenderem a real intenção da necessidade de utilização desses equipamentos. 
[bookmark: _Toc479286524][bookmark: _Toc479287472][bookmark: _Toc479291077][bookmark: _Toc479291232][bookmark: _Toc479291274][bookmark: _Toc482916350]Portanto, conclui-se que existe ainda uma resistência no uso dos EPIs, e estes ainda precisam ser melhorados quanto ao conforto, para que os funcionários não tenham motivos para não utilizá-los. Pode-se afirmar também, que os empregados, principalmente os mais velhos, precisam ser conscientizados quanto a importância do uso dos EPIs e quanto aos riscos que eles correm em cada função. 
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